
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2937018 - MG (2025/0173038-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIS ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DIONESIO ALVES SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LUCIANA IMACULADA ALVES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO REZENDE FERREIRA - MG110562

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SUFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. USUCAPIÃO COMO MATÉRIA DE
DEFESA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 237 DO STJ. REQUISITOS
PROCEDIMENTAIS NÃO ATENDIDOS. REVISÃO DE FATOS E
PROVAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos artigos 1.238 do Código
Civil e 13 da  além de deficiência de Lei nº 10.257/2001,
fundamentação nos termos do artigo 489, § 1º, do CPC/2015.
Sustentou também cabimento pela alínea "c" do artigo 105, III, da
Constituição Federal, por divergência jurisprudencial.
3. A decisão recorrida entendeu que a prescrição aquisitiva por
usucapião não pode ser reconhecida em outro procedimento que
não seja a própria ação de usucapião, que possui rito próprio,
conforme jurisprudência consolidada.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a usucapião pode
ser alegada como matéria de defesa em ação de despejo e se a
sentença que a reconhece pode ser utilizada como título para
registro no Cartório de Imóveis; e (ii) saber se o recurso especial
pode ser utilizado para revisar o contexto fático-probatório do caso
concreto.
III. Razões de decidir
5. A decisão recorrida foi fundamentada de forma clara e
suficiente, não configurando negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação.
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6. A usucapião pode ser alegada como matéria de defesa,
conforme a Súmula nº 237 do STF,  para afastar a pretensão da
parte autora. 
7. O procedimento para reconhecimento da usucapião exige
requisitos específicos, como a intimação do Ministério Público, das
Fazendas Públicas e de terceiros interessados, além da
comprovação dos pressupostos legais, o que não foi realizado no
caso concreto.
8. A revisão do contexto fático-probatório é vedada em recurso
especial, conforme entendimento consolidado na Súmula nº 7 do
STJ.
IV. Dispositivo 

 Agravo em recurso especial não conhecido.9. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2937018 - MG (2025/0173038-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIS ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DIONESIO ALVES SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LUCIANA IMACULADA ALVES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO REZENDE FERREIRA - MG110562

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SUFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. USUCAPIÃO COMO MATÉRIA DE
DEFESA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 237 DO STJ. REQUISITOS
PROCEDIMENTAIS NÃO ATENDIDOS. REVISÃO DE FATOS E
PROVAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.

2. A parte agravante alegou violação aos artigos 1.238 do Código
Civil e 13 da  além de deficiência de Lei nº 10.257/2001,
fundamentação nos termos do artigo 489, § 1º, do CPC/2015.
Sustentou também cabimento pela alínea "c" do artigo 105, III, da
Constituição Federal, por divergência jurisprudencial.

3. A decisão recorrida entendeu que a prescrição aquisitiva por
usucapião não pode ser reconhecida em outro procedimento que
não seja a própria ação de usucapião, que possui rito próprio,
conforme jurisprudência consolidada.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a usucapião pode
ser alegada como matéria de defesa em ação de despejo e se a
sentença que a reconhece pode ser utilizada como título para
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registro no Cartório de Imóveis; e (ii) saber se o recurso especial
pode ser utilizado para revisar o contexto fático-probatório do caso
concreto.

III. Razões de decidir

5. A decisão recorrida foi fundamentada de forma clara e
suficiente, não configurando negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação.

6. A usucapião pode ser alegada como matéria de defesa,
conforme a Súmula nº 237 do STF,  para afastar a pretensão da
parte autora. 

7. O procedimento para reconhecimento da usucapião exige
requisitos específicos, como a intimação do Ministério Público, das
Fazendas Públicas e de terceiros interessados, além da
comprovação dos pressupostos legais, o que não foi realizado no
caso concreto.

8. A revisão do contexto fático-probatório é vedada em recurso
especial, conforme entendimento consolidado na Súmula nº 7 do
STJ.

IV. Dispositivo 

 Agravo em recurso especial não conhecido.9. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por LUIZ ANTONIO
PEREIRA contra decisão que inadmitiu o recurso especial om fundamento no artigo
105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento por violação aos arts. 1.238 do Código Civil (CC/2002)
e 13 da  (Estatuto da Cidade), bem como deficiência de Lei nº 10.257/2001
fundamentação (  § 1º, do , e sustentou cabimento também pelaart. 489,  CPC/2015)
alínea “c” do  III, da Constituição Federal por divergência jurisprudencial art. 105, .

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido
por este Tribunal, assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO - COMPROVAÇÃO
DE PROPRIEDADE - DESNECESSIDADE - COMPROVAÇÃO DA
QUALIDADE DE LOCADOR - IMPRESCINDIBILIDADE - CONTRATO
VERBAL - PROVA - AUSENTE - IMPROCEDÊNCIA - USUCAPIÃO -
TESE DE DEFESA - POSSIBILIDADE - SENTENÇA DECLARATÓRIA
DE DOMÍNIO - REGISTRO PÚBLICO - IMPOSSIBILIDADE -
RECURSOS NÃO PROVIDOS - SENTENÇA MANTIDA. - A mera
comprovação da qualidade de locador basta para assegurar a
legitimidade para pleitear o despejo, figurando prescindível a
comprovação da propriedade. - Ausente a demonstração de que o autor
seria de fato o locador do imóvel do qual pretende despejar a ré, urge a
manutenção da sentença de improcedência da ação. - A usucapião pode
ser alegada como matéria de defesa (Súmula nº 237 do STF), não
apresentando a sentença natureza declaratória de aquisição de domínio
passível de registro público. - A prescrição aquisitiva não pode ser
reconhecida em outro procedimento que não seja a própria ação de
usucapião, que tem rito próprio -Recursos não providos. Sentença
mantida. (TJMG - Apelação Cível 1.0000.24.192254-1/001, Relator(a):
Des.(a) Mariangela Meyer, 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em

 publicação da súmula em .30/04/2024,  06/05/2024)

Embargos de declaração rejeitados.
As razões interpositivas apontam negativa de vigência aos artigos 1.238,
do Código Civil, e 13, da Lei n° 10.257/2001. Assevera o recorrente, em
síntese, que estão presentes todos os requisitos e pressupostos legais
para a configuração da usucapião - que pode ser alegada como matéria
de defesa para improcedência da ação de despejo -, bem como inexiste
óbice de que a sentença não possa ser reconhecida como título para
registro no Cartório de Imóveis. Pretende a reforma do acórdão. A parte
recorrida apresentou contrarrazões. Inadmissível a pretensão recursal.
Observa-se que o Colegiado entendeu que a prescrição aquisitiva “não
pode ser reconhecida em outro procedimento que não seja a própria
ação de usucapião, que tem rito próprio”. Dessa forma, a Turma
destacou que:
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A questão referente a usucapião, não obstante arguida sob o rótulo de
“reconvenção”, foi aventada, na verdade, apenas como matéria de
defesa, no intuito de rechaçar os pedidos do autor de despejo e
cobrança de aluguéis, como o próprio réu deixa claro ao fundamentar
sua tese no Enunciado de Súmula nº 237 do STF, segundo a qual a
usucapião pode ser arguida em defesa.

Pela análise dos autos, verifica-se que a Turma Julgadora decidiu em
consonância com a jurisprudência da Corte destinatária, acatando e
aplicando seu entendimento hermenêutico para a matéria em foco:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE
ORIGEM PELA SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. INVIABILIDADE.
REEXAME DE PROVAS.  2. RECONVENÇÃO SÚMULA 7/STJ.
APRESENTADA EM PEÇA ÚNICA DE DEFESA. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. TESES RECONVENCIONAIS DEVIDAMENTE
ANALISADAS. FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO.

 3. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA POR USUCAPIÃO.SÚMULA 283/STF.
RECONHECIMENTO. REMESSA DA DISCUSSÃO PARA VIA
PRÓPRIA. NECESSIDADE. ORIENTAÇÃO ADOTADA NA ORIGEM EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. OSÚMULA N. 83/STJ.
acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que “não configura
cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando o
julgador entende adequadamente instruído o feito, declarando a
prescindibilidade da prova testemunhal com base na suficiência da prova
documental apresentada” (AgInt no  Rel. Ministro AREsp 1.782.370/SP,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe . 2. 17/5/2021,  18/6/2021)
Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela
imprescindibilidade da prova requerida, tal como buscam os insurgentes,
esbarraria na  3. A falta de impugnação de argumento Súmula n. 7/STJ.
suficiente para manter, por si só, o acórdão impugnado impede o
conhecimento do recurso, na esteira do enunciado n. 283 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal. 4. No tocante ao pedido reconvencional de
reconhecimento da prescrição aquisitiva por usucapião, observa-se que
os requisitos, para tanto, devem ser analisados em ação própria,
conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça. 5.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.052.961/SP,
Turma, julgado em  DJe de . (grifei) 28/11/2022,  30/11/2022)

Documento eletrônico VDA51567814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:20:48
Código de Controle do Documento: f87fd7dd-252e-4855-94bb-19b635bc013b



Para hipóteses como a presente, editou-se a  “Não se Súmula 83/STJ:
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. Diante do
exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no artigo 1.030,
inciso V, do Código de Processo Civil. Intimem-se. (e-STJ Fl.517-9)

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

E ao contrário do alegado, ao analisar os autos, vemos que a decisão
vergastada foi clara a justificar e embasar a conclusão final por seus fundamentos.

A propósito vejam:

"Por outro lado, o réu afirma que em se tratando de ação de despejo, a
usucapião pode ser erigida como matéria de defesa, independente de
reconvenção –  do Estatuto da Cidade (  e Súmula art. 13 Lei 10.257/2001)
237 do STF, valendo a sentença que a reconhece como título para
registro no Cartório de Registro de Imóveis. Com efeito, a usucapião
pode ser alegada como matéria de defesa (Súmula nº 237 do STF), mas
com o intuito único e exclusivo de afastar a pretensão da parte autora,
porquanto, repita-se, a prescrição aquisitiva não pode ser reconhecida
em outro procedimento que não seja a própria ação de usucapião, que
tem rito próprio".(e-STJ Fl.399)

"Vale registrar que ao contrário do que alegado pelo embargante, a
usucapião, ainda que especial, como propositura para a obtenção de
título dominial e registro em cartório, demanda procedimento próprio e
específico, inclusive com citação de terceiros e citação das fazendas,
nos termos previstos em lei. Saliento que a  em momento lei 10.257/91,
algum dispensa o procedimento próprio e específico. O artigo 9º e artigo
10, apenas regulam o direito correlato com a declaração da usucapião,
mas não a forma procedimental". (e-STJ Fl.436)
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Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

ra conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,No mais, pa
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

Ao contrário do que foi alegado pelo agravante, as decisões não
rejeitaram a possibilidade de arguição e reconhecimento de ocorrência de prescrição
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aquisitiva em sede de contestação. Em verdade rejeitaram a comprovação dos
requisitos para o seu reconhecimento no csao concreto.

A propósito, vejam o teor do julgado:

Não obstante que o artigo 13 da mencionada lei autorize o
reconhecimento da usucapião para extração de título e registro através
da via reconvencional, não há dúvida de que a parte ora embargante não
está dispensada do atendimento aos pressupostos e requisitos exigidos
por lei na tramitação do procedimento, como a intimação do Ministério
Público a participar obrigatoriamente do feito e, ainda, a intimação das
fazendas públicas e citação de terceiros interessados, atos
procedimentais estes que não foram requeridos pelo requerido
/embargante e não foram realizados nos autos. (e-STJ Fl.437)

Vejam ainda que no caso concreto a parte que pediu o despejo nao foi
reconhecida como titular do direito de propriedade, de onde se infere violação por
ausência de citação do proprietário legal se deferida usucapião neste processo:

"No entanto, o autor somente traz aos autos prova da sua alegada
propriedade, que no caso seria de Dionísio, mediante o Registro de
Imóvel (ordem 4), no qual sequer consta o número da residência, o que
impossibilita de concluir ser o mesmo imóvel em discussão. Inobstante
duas testemunhas mencionarem que Dionísio serias o proprietário do
bem ocupado pelo réu, inexiste provas a este respeito". (e-STJ Fl.397)

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.
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1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço
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Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 20% (vinte por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.937.018 / MG
Número Registro: 2025/0173038-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000241922541005 50021141720228130647

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : DIONESIO ALVES SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : LUCIANA IMACULADA ALVES DA SILVA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO REZENDE FERREIRA - MG110562

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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